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EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ FEDERAL DA 10ª VARA FEDERAL DA SEÇÃO

JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL

Referências: PIC nº 1.16.000.002334/2017-59; PIC nº 1.16.000.001393/2017-18.

Distribuição  por  Dependência:  Autos  nº  60203-83.2016.4.01.3400  (62094-

42.2016.4.01.3400), nº 24170-60.2017.4.01.3400 e nº 30129-12.2017.4.01.3400

O  MINISTÉRIO  PÚBLICO  FEDERAL vem,  à  presença  de  Vossa

Excelência, com fulcro no artigo 129, inciso I, da Constituição Federal, no artigo 6º, inciso V,

da Lei Complementar nº 75/93 e no art. 257, inciso I, do Código de Processo Penal, promover

AÇÃO PENAL PÚBLICA

(DENÚNCIA)

em face de

ANDRÉ LUIZ DE SOUZA, registrado no CPF sob o nº 052.116.488-54, nascido

em 04/02/1964, com endereço na Rua Elvira Haupt Grotzner, 40, apto 12, Juveve,

Curitiba/PR, atualmente custodiado no Complexo Penitenciário da Papuda, em

Brasília/DF;

VITOR  HUGO  DOS  SANTOS  PINTO, registrado  no  CPF  sob  o  nº

292.699.278-57, nascido em 12/11/1978, com endereço na Rua Apinajes, nº 352,

apartamento 122-A, perdizes, São Paulo/SP, CEP 05017-000;

em razão dos fatos a seguir descritos.
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1. NOÇÕES INTRODUTÓRIAS SOBRE O FUNDO DE INVESTIMENTO DO FGTS

E A ATUAÇÃO DE ANDRÉ LUIZ DE SOUZA

Esta denúncia decorre das investigações feitas pelo Ministério Público Federal e

pela Polícia Federal no bojo da denominada Operação Sépsis, a qual apura o envolvimento de

agentes  públicos  (incluindo  agentes  políticos)  e  empresas  privadas,  especialmente

empreiteiras nos ramos de infraestruturas, na obtenção ilícita de recursos advindos do Fundo

de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

Até  o  ano  de  2008,  os  recursos  do  FGTS  se  valiam  apenas  de  operações

tradicionais para rendimento do capital1. Após a edição da Lei 11.491, em 20 de junho de

2007, com a posterior regulamentação pela Instrução CVM nº 462, de 26 de novembro de

2007, no entanto, parte dos valores do fundo dos trabalhadores foram destinados a integrar um

fundo de  investimento  (FI-FGTS),  que  passou  a  se  valorizar  por  intermédio  do  mercado

mobiliário, investindo e aplicando recursos em diversas áreas de infraestrutura.

O  FI-FGTS  constitui-se  como  uma  comunhão  de  recursos  sob  a  forma  de

condomínio  aberto2,  com  prazo  indeterminado,  destinado  a  aplicações  de  recursos  em

empreendimentos  de  infraestrutura  em  rodovias,  portos,  hidrovias,  ferrovias,  energia,

saneamento e aeroportos, por meio da constituição em ativos financeiros e/ou participações

societárias de empresas que atendam as condições estabelecidas na norma legal, na instrução

da CVM, bem como no próprio regulamento3.

1 Tais operações consistiam em linhas de investimentos APENAS a agentes financeiros, que repassavam, através
de mútuo, a  tomadores finais,  os quais,  por sua vez, deveriam investir  tais  recursos somente nos ramos de
habitação. Posteriormente, ampliou-se a possibilidade de os valores serem revertidos em outros ramos, como
saneamento e transporte.

2 Os fundos de investimento constituídos sob a  forma de  condomínio aberto caracterizam-se por  permitir  a
entrada de novos cotistas (ou o aumento da participação dos antigos) e a saída de antigos, mediante o resgate
de cotas. Nos condomínios fechados, por outro lado, a entrada e a saída de cotistas não são permitidas. Captados
os recursos do fundo em sua fase inicial, o cotista somente poderá vender sua cota a um terceiro ou esperar o
encerramento do fundo para resgatar os valores destinados a sua cota. O FI-FGTS, por ser condomínio aberto,
admite o aumento da participação do seu único cotista, o FGTS (é ainda possível, conforme dispõe o art. 6º da
Instrução Normativa CVM nº 462, o FI-FGTS ter como cotista o Fundo de Investimento em Cotas – FIC - do
FI-FGTS, quando autorizado pela Conselho Curador do FGTS)

3 De acordo com o  regulamento  do  FI-FGTS,  art.  6º,  o  fundo  pode  se  valer  das  seguintes  modalidades  de
investimento:  I  –  Instrumentos  de  Participação  Societária;  II  –  debêntures,  notas  promissórias  e  outros
Instrumentos de Dívida corporativa; III – cotas de fundos de investimento imobiliário; IV – cotas de fundos de
investimento em direitos creditórios; V – cotas de fundos de investimento em participações; VI – certificados de
recebíveis imobiliários; VII – contratos derivativos; VIII – títulos públicos federais.
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O FI-FGTS é administrado e gerido pela Caixa Econômica Federal, por meio da

Vice-Presidência de Gestão de Ativos de Terceiros (VITER), conforme assenta o art. 5º da

Instrução CVM 462/2007 e o art. 2º do Regulamento do Fundo de Investimento do Fundo de

Garantia do Tempo de Serviço – FI-FGTS.

Dentre os órgãos internos do FGTS que detêm competência sobre a aplicação e a

política de investimentos dos recursos, três se destacam: O Conselho Curador do FGTS (‘CC-

FGTS’),  o  Grupo  de  Apoio  Permanente  ao  Conselho  Curador  (‘GAP’)  e  o  Comitê  de

Investimentos do FI-FGTS (‘CI-FIFGTS’).

As competências do primeiro relacionadas ao FI-FGTS são, em linhas gerais, de

aprovar  as  diretrizes,  as  políticas  de  investimento  do  fundo,  o  regulamento do  FI-FGTS,

definir a forma de deliberação, composição e funcionamento do Comitê de Investimentos,

entre outros temas pertinentes4.

O Grupo de Apoio Permanente (GAP),  por  sua vez,  assessora tecnicamente  o

Conselho  Curador  nas  deliberações  a  ele  encaminhadas,  com  a  responsabilidade  de

apresentação e discussão prévia das minutas de resoluções a serem enviadas ao CC-FGTS.

O Comitê de Investimentos, por fim, tem como competência, além das delegadas

pelo Conselho Curador,  propor a política de investimento do FI-FGTS, a  ser submetida à

apreciação  do  Conselho  Curador,  e,  principalmente,  aprovar  os  investimentos  e

desinvestimentos do FI-FGTS.

O CI-FIFGTS é formado por doze membros e por número igual de suplentes,

sendo seis da inciativa privada (dos quais três eram representantes dos empregadores e três

dos trabalhadores) e seis da bancada do governo, que são indicados por cinco ministérios e

pela CAIXA.

A partir  dessa contextualização,  insere-se a atuação do denunciado nos órgãos

supracitados.

4 Conforme dispões as alíneas a a i, do inciso XIII, do art. 5º da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, incluído pela
Lei nº 11.491, de 2007. Além disso, o art. 17 da Instrução CVM nº 462, enumera outras competências do CC-
FGTS.
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ANDRÉ LUIZ DE SOUZA participou e atuou nas três referidas áreas do FGTS,

tanto no Conselho Curador  e  no  Grupo de Apoio a  ele  vinculado,  quanto  no Comitê de

Investimento. Conhecia, portanto, a dinâmica e a melhor forma de encaminhar a aplicação dos

recursos do fundo, bem como mantinha relacionamentos no órgão, uma vez que atuava na

área desde 1994.

ANDRÉ  LUIZ  não  só  conhecia  os  trâmites  como  também  participou  da

iniciativa  de  criação  do  Fundo  de  Investimento  do  FGTS  (FI-FGTS),  fato  que  lhe

rendeu, durante o período em que se encontrava nos setores de deliberação do FGTS e

fora  deles,  influência  necessária  para  encaminhar  projetos  de  empresas  que  o

procuravam, por meio de facilitações, assim como precisa expertise para sondar grupos

econômicos para oferecer-lhes escusos serviços sob a forma de ‘consultoria’.

Inicialmente,  ANDRÉ LUIZ participou do Grupo de Apoio Permanente ao CC-

FGTS (GAP) no período de 1994 a agosto de 2009, prestando assessoria ao Conselho Curador

do FGTS, na minuta de resoluções deste.

Entre março de 2005 e março de 2007, ANDRÉ LUIZ foi Conselheiro suplente

no Conselho Curador do FGTS, representando a Central Única dos Trabalhadores (CUT). Em

algumas ocasiões durante esse período, substituiu o titular do cargo.

No entanto, ANDRÉ LUIZ foi mais atuante junto ao Comitê de Investimentos do

FI-FGTS,  onde  foi  membro  suplente,  representando  os  trabalhadores,  no  período  de

20/12/2007 a 03/09/20095. Após, em razão da vacância na respectiva bancada, passou a ser

membro titular6,  de  04/09/2009 a 17/12/2009.  Ao final  deste  mandato,  foi  reconduzido à

titularidade  do Comitê de Investimentos7,  cargo que ocupou de 18/12/2009 a 13/07/2011,

quando renunciou ao ofício8.

As funções ocupadas por André Luiz no âmbito do FGTS podem ser resumidas na

tabela abaixo:

5 Resolução FGTS nº 551, de 14 de dezembro de 2007 (fl. 100).
6 Resolução FGTS nº 599, de 25 de agosto de 2009 (fl. 101).
7 Resolução FGTS nº 618, de 15 de dezembro de 2009 (fl. 102).
8 Resolução FGTS nº 668, de 31 de agosto de 2011 (fl. 103).
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Função Início Fim

Membro do Grupo de Apoio ao Conselho Curador
(GAP)

1994 2009

Conselheiro do Conselho Curador (Suplente e, ocasionalmente,
titular)

(CC-FGTS)

Março/2005 Março/2007

Membro do Comitê de Investimentos do
FI-FGTS

(CI-FI-FGTS)

Suplente 20/12/2007 03/09/2009

Titular
1º Mandato – 04/09/2009 17/12/2009

2º Mandato – 12/12/2009 13/07/2011

A renúncia ao cargo de membro do Comitê de Investimento teve como cenário

uma investigação da Controladoria-Geral da União (CGU) acerca do conflito de interesses

mantido por dois membros do CI-FIFGTS, ANDRÉ LUIZ e CELSO PETRUCCI.

A CGU apontou, em 20119, a existência do conflito de interesses entre as funções

desempenhadas pelo referido denunciado no Comitê de Investimentos e no GAP, uma vez que

possuía  e  ainda  possui  empresas  que  prestam consultoria  no  ramo  habitacional,  a  saber,

ARCHE  CONSULTORIA  E  PROJETOS  LTDA.;  SSCORE  SOLUÇÕES  DE

GERENCIAMENTO DE RISCO E CRÉDITO S.A.; ANDRÉ DE SOUZA CONSULTORIA

LTDA; SÍNTESE CONSULTORIA E INFORMÁTICA LTDA.; CONTRATHOS SERVICE

S.A.;  CONTRATHOS CREDIT LTDA.;  e  SVKS CONSULTORIA ADMINISTRAÇÃO E

SERVIÇOS LTDA.

Nessa  averiguação,  observou-se  que  as  empresas  SSCORE  SOLUÇÕES  DE

GERENCIAMENTO  DE  RISCO  E  CRÉDITO  e  CONTRATHOS  prestaram  serviços  à

CAIXA, operando, em certas ocasiões, como Agente Operador do FGTS e, em outras, como

correspondente bancário, em nome da empresa pública.

Constatou-se  ainda  que  ANDRÉ  LUIZ intervia  ativamente  nas  reuniões  do

Conselho  Curador  e  do  Grupo  de  Apoio  Permanente  (GAP).  No  Conselho  Curador,  por

exemplo, a auditoria do órgão fiscalizador atentou-se para a postura interventiva de ANDRÉ

LUIZ, que, mesmo sem assento no referido conselho, participava das deliberações ocorridas

neste10.

9 Nota Técnica nº 1879-2011 e Nota Técnica nº 3023-2011.
10 “7.5 Naquele período, a auditoria da CGU em acompanhamento às reuniões do CCFGTS, atentou-se para a
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Também  no  GAP,  ANDRÉ  LUIZ ostensivamente  impunha-se  nas  reuniões,

inclusive, em certas oportunidades, reiterava posicionamentos relacionados à necessidade de

flexibilização de investimentos do FGTS, sem aparente amparo legal e em contrariedade ao

parecer emitido pelo Banco Central11.

A  CGU  identificou  também  a  situação  de  conflito  de  interesses  na

operacionalização da aquisição de debêntures com recursos do FGTS. Detectou o órgão

que, em seis das sete aquisições de debêntures, a empresa SSCORE, da qual o denunciado é

um dos sócios, atuou como agente garantia de empreiteiras do ramo da infraestrutura. Dentre

as construtoras que utilizaram a SSCORE como agente garantia estão, conforme portfólio da

empresa de crédito, a ODEBRECHT, a OAS, a PDG Realty e a GAFISA.

Ressalta-se  que  a  ODEBRECHT,  especificamente,  é  colaboradora  nas

investigações realizadas no âmbito das operações aqui descortinadas,  indicando, inclusive,

que a contratação da empresa SSCORE decorreu por solicitação expressa de ANDRÉ LUIZ,

a pretexto de agilizar os trâmites e/ou vender relacionamentos dentro da CAIXA/VITER (no

caso  da  compra  de  R$  600  milhões  de  reais  em  debêntures  da  ODEBRECHT

REALIZAÇÕES IMOBILIÁRIAS S.A.).

Insta destacar, neste contexto, que as empresas de consultoria de ANDRÉ LUIZ,

relacionadas aos ramos de investimentos e gerenciamento de riscos (como a CONTRATOS

SERVICE  S.A.,  a  SSCORE  SOLUÇÕES  DE  GERENCIAMENTO  DE  RISCO  S.A.,  a

CONTRATHOS CREDIT LTDA. e a NOVA ADVISORS LTDA.) foram constituídas após a

criação do FI-FGTS e das carteiras administradas do FGTS, fato que acentua a constituição

destas para dar aparente legalidade aos futuros atos ilícitos.

Em razão do conflito de interesses revelado pela Controladoria-Geral da União,

ANDRÉ  LUIZ e  CELSO  PETRUCCI  (outro  sócio  da  SSCORE  S.A.)  renunciaram  aos

respectivos mandatos no Comitê de Investimento do FI-FGTS.

postura do citado ex-conselheiro suplente [André Luiz] nas reuniões do CCFGTS, uma vez que, mesmo em
situações que este não tivesse regimentalmente assento no referido conselho, participava de forma ativa destas.”

11 “7.5.2 Especificamente no item 1.1.7 da Memória de Reunião do Gap nº 498, de 08/04/2008, destacamos que o
referido  ex-conselheiro  levantou  subitamente,  e  de  forma  reiterada,  a  necessidade  de  flexibilização  de
investimentos – sem aparente amparo legal.”
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Todavia,  apesar  de  ter  ocorrido  o  afastamento  formal  dos  membros,  ANDRÉ

LUIZ continuou a exercer forte influência nas decisões do Comitê de Investimento do FI-

FGTS e no CC-FGTS, já que mantinha relações com os outros conselheiros/membros que

compunham os órgãos deliberativos do fundo, bem como conhecia o que cada área valorizava

em um projeto.

É dentro deste contexto que se inserem as condutas ilícitas de ANDRÉ LUIZ, que

atuou, direta e indiretamente (com auxílio inclusive de funcionário da CAIXA), em favor de

grupos societários, para que estes conseguissem a aprovação, para seus empreendimentos, de

recursos  do  FI-FGTS ou  das  carteiras  administradas,  em troca  de  vantagens  econômicas,

consubstanciadas  na  contratação  de  empresas  de  consultoria  do  denunciado  e  no  próprio

pagamento de valores, no Brasil e no exterior.

Nesta denúncia, em específico, os ilícitos penais cometidos por  ANDRÉ LUIZ

foram revelados por executivos do grupo econômico  ODEBRECHT, principal beneficiária

dos recursos do FGTS desde o ano de 2008.

Também FÁBIO FERREIRA CLETO, ex-Vice-Presidente da Vice-Presidência de

Fundos  de  Governo  e  Loterias  (VIFUG)  e  ex-ocupante  da  cadeira  destinada  à  Caixa

Econômica Federal no Comitê de Investimento da FI-FGTS, narra sobre ANDRÉ LUIZ DE

SOUZA. Embora FÁBIO CLETO não impute ao acusado especificamente nenhum crime12,

FÁBIO CLETO aduz, em sua colaboração, ao menos cinco encontros de ANDRÉ LUIZ com

EDUARDO  CUNHA,  HENRIQUE  EDUARDO  ALVES,  LÚCIO  FUNARO,  CÂNDIDO

VACCAREZZA13, ou ainda com o próprio FÁBIO CLETO.

Registre-se  que  ANDRÉ  LUIZ e  FÁBIO  CLETO  ocuparam,  de  forma

concomitante, cadeiras no FI-FGTS durante cerca de 3 (três) meses. Eis o motivo que tiveram

apenas 5 (cinco) encontros.

É importante ainda destacar que FÁBIO CLETO menciona, a partir de sua visão,

que  ANDRÉ LUIZ exercia a  mesma função ilícita  do colaborador,  atuando em favor  de

interesses  não do PMDB (como é  o  caso de  CLETO),  mas  sim do PT.  Também narra  o

12 A colaboração de Fábio Ferreira Cleto, na qual cita ANDRÉ LUIZ DE SOUZA, é objeto de apuração no IPL
0657/2017.

13 Ex-Deputado Federal pelo Partido dos Trabalhadores. De 3/2/2009 a 2/2/2010, VACCAREZZA foi líder do PT
na Câmara dos Deputados. De 3/2/2010 a 14/3/2012, foi líder do governo na Câmara dos Deputados.
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colaborador  a  especial  atenção  que  ANDRÉ  DE  SOUZA mantinha  pela  empresa

ODEBRECHT,  fato  que  reafirma a atuação  ilícita  do acusado junto ao  grupo  econômico

objeto desta denúncia.

Resta esclarecer, outrossim, que, no que se refere às condutas praticadas em favor

do grupo  ODEBRECHT,  embora  se  trate  de  um único  conglomerado econômico,  não há

ligação entre os casos descritos, já que se tratam de fatos dispersos ao longo de 5 (cinco) anos.

Além disso, cada subsidiária do Grupo ODEBRECHT contava com uma atuação própria, com

presidentes que tinham autonomia suficiente para autorizar ou não o pagamento de propina.

Assim,  resta  descaracterizada  a  continuidade  delitiva  do  denunciado  nos  crimes  a  seguir

expostos.

2. RESUMO DAS IMPUTAÇÕES

Segundo consta dos elementos de convicção em anexo,  ANDRÉ LUIZ DE

SOUZA, com vontade livre e consciente,  solicitou ou recebeu,  por 4 (quatro) vezes, entre

os anos de 2008 e 2013, para si e para outrem, direta ou indiretamente, a depender do caso,

vantagem indevida do grupo empresarial ODEBRECHT, na ordem de R$ 27.495.000,00

(vinte e sete milhões, quatrocentos e noventa e cinco mil reais) e de US$  8.723.345,71 (oito

milhões,  setecentos  e  vinte e  três  mil,  trezentos  e  quarenta e  cinco  dólares  americanos e

setenta  e  um centavos),  em razão  das  funções  de  membro  suplente/titular  do  Comitê  de

Investimentos do FI-FGTS, de membro no Grupo de Apoio Permanente ao Conselho Curador

(GAP),  de  conselheiro  no  Conselho  Curador  do  FGTS,  ou  ainda  em razão  do  cargo  de

VITOR HUGO DOS SANTOS PINTO, empregado da Caixa Econômica Federal, que agia

em seu favor e sob sua influência.

Outrossim,  após  deixar  seu  cargo  no  CI-FI-FGTS,  ANDRÉ  LUIZ  DE

SOUZA, com  vontade  livre  e  consciente,  igualmente  solicitou ou  recebeu vantagem

indevida,  por 2 (duas) vezes, consistente no pagamento de R$ 800.000,00 (oitocentos mil

reais) e na contratação de suas empresas pela ODEBRECHT, a pretexto de  influir em atos

praticados por funcionário da Caixa Econômica Federal.
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Além disso,  ANDRÉ LUIZ DE SOUZA,  com vontade  livre  e  consciente,

ocultou, por 25 (vinte e seis) vezes, a localização e a movimentação de valores, na ordem

de US$  8.723.345,71 (oito milhões, setecentos e vinte e três mil, trezentos e quarenta e cinco

dólares americanos e setenta e um centavos) provenientes diretamente de diversos crimes de

corrupção passiva e de tráfico de influência.

VITOR HUGO DOS SANTOS PINTO recebeu, por 1 (uma) vez  14, em 9 de

maio  de  2011,  para  si,  indiretamente,  vantagem  indevida  do  grupo  empresarial

ODEBRECHT,  na ordem de US$ 400.000,00 (quatrocentos mil  dólares  americanos),  em

razão do cargo de Gerente Nacional de Fundos para o Setor Imobiliário, gerência vinculada à

Vice-Presidência de Gestão de Ativos de Terceiros da Caixa Econômica Federal.– VITER e

que tinha potencial poder decisório na gestão do Fundo de Investimento Imobiliário do Porto

Maravilha (FII-PM).

Além disso,  VITOR HUGO DOS SANTOS PINTO,  com vontade livre e

consciente, ocultou, por 1 (uma) vez, a localização e a movimentação de valores, na ordem

de  US$   400.000,00  (quatrocentos  mil  dólares  americanos), provenientes  diretamente  de

crime de corrupção passiva.

Os  valores,  datas  e  possíveis  contrapartidas  que  são  objeto  recebidos  por

ANDRÉ LUIZ desta denúncia podem ser resumidas no quadro a seguir:

Data do
recebimento dos
valores ilícitos

Projetos 
Valor pago a

título de
propina

Local/conta
do

recebimento
dos valores

Potencial
contrapartida

1 Entre 2009 e 2010.

Aquisição  de  R$
1.500.000.000,00  em
debêntures do projeto Rio
Madeira  (aprovada no  3º
trim./2009)

R$ 3.000.000,00
Em espécie, em
São Paulo/SP.

Influência no CI-
FI-FGTS

(membro suplente
e titular) e

informações
privilegiadas

14 Nesta atual fase da Operação Sépsis, já é possível verificar que VITOR HUGO DOS SANTOS PINTO recebeu
outros recursos possivelmente ilícitos, em decorrência de seu cargo público na CEF. Contudo, tais imputações
condizentes a esses outros valores serão objeto de ações próprias nos momentos oportunos.
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2 Entre 2010 e 2011.

Compra de ações no valor
de R$ 650.000.000,00 da
Foz  do  Brasil  S.A.
(aprovada  no  final  de
2009)

US$ 8.331.188,71

No exterior, na
conta da offshore

CLIDENFORD
S.A. e, após,
YELLOW

AFTERGLOW.

Influência no CI-
FI-FGTS

(membro suplente
e titular)e

informações
privilegiadas

3
Entre agosto e

setembro de 2010 e em
abril de 2011.

Compra de ações no valor
de  R$  1.300.000.000,00
da  ODEBRECHT
TransPort  (aprovada  em
17 set 2009)

R$ 13.500.000,00
e

US$ 392.157,00

Em  espécie,  em
São  Paulo/SP  e
no  Rio  de
Janeiro/RJ  Além
de pagamento no
exterior, na conta
de YONEX Ltd.

Influência no CI-
FI-FGTS

(membro suplente
e titular)e

informações
privilegiadas

4 Entre 2009 e 2010

Aquisição,  pela  carteira
administrada  do  FGTS,
de R$ 600.000.000,00 em
debêntures  da
ODEBRECHT
Realizações  Imobiliárias
(ocorrida em 2009)

R$ 8.495.000,00 

Valor referente à
contratação das

empresas
SSCORE,

CONTRATHOS
e PLANNER

Suposta influência
na VITER
(Roberto

Madoglio) e
informações
privilegiadas

5 2013

Repactuação  das
debêntures  da
ODEBRECHT
Realizações  Imobiliárias
(ocorrida em 2013)

R$ 800.000,00
Em  espécie,  via
BERNARDO
SPERANDIO

Suposta influência
na VITER
(Roberto

Madoglio) e
informações
privilegiadas

6
Entre setembro de
2012 e o início de

2014.

Compra  de  CEPACs  do
FII-PM  (PORTO
MARAVILHA),
referentes  ao  Projeto  do
Porto  Atlântico  Leste  e
Oeste

R$ 2.500.000,00
Em  espécie,  por
duas vezes.

Influência na
VITER

(Vitor Hugo dos
Santos Pinto) e

informações
privilegiadas

3. OS FATOS IMPUTADOS AO RÉU

Dentro do contexto ora apresentado, executivos da ODEBRECHT celebraram

acordos de colaboração premiada com o Ministério Público Federal. Nestes, narram diversas

condutas que se caracterizam como delitos de corrupção passiva, tráfico de influência e de

lavagem de capitais praticadas por parte de  ANDRÉ LUIZ, em diferentes momentos e em

diversas áreas da ODEBRECHT, entre 2008 e 2013, contando, inclusive, com a atuação de

do  empregado  da  Caixa  Econômica  Federal  VITOR  HUGO.  As  condutas  passam  a  ser

descritas a seguir.
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3.1 Aquisição de debêntures da Concessionária Santo Antônio e influência de ANDRÉ

LUIZ no GAP, no Conselho Curador do FGTS e no Comitê de Investimentos do FGTS

No segundo semestre de 2008, a  ODEBRECHT Energia necessitava,  para

equilibrar equações financeiras que fizera no empreendimento do Rio Madeira15, do qual era

acionista,  recursos na ordem de  R$ 1.500.000.000,00 (um bilhão e quinhentos milhões de

reais). Tais valores seriam atendidos por meio da venda de debêntures no mercado de capitais.

Nesse contexto,  ROGÉRIO IBRAHIM, responsável pela parte financeira da

ODEBRECHT  na  concessionária,  procurou  o  ex-presidente  da  ODEBRECHT  Energia

HENRIQUE VALLADARES, relatando a possibilidade de o FI-FGTS (fundo de investimento

já criado pelo FGTS) comprar as referidas debêntures. 

Na  ocasião,  informou  que  havia  um Conselheiro  do  Conselho  Curador  do

FGTS, ligado à Central  Única dos Trabalhadores (CUT),  que estava disposto a aprovar a

compra  das  debêntures,  em valor  de  mercado,  mediante  o  pagamento  de  propina  de  R$

3.000.000,00 (três milhões de reais).

O suposto conselheiro era ANDRÉ LUIZ, que exercia a função de membro no

Grupo de Apoio Permanente ao Conselho Curador do FGTS (GAP). Além disso, tinha voz

ativa no próprio Conselho Curador, como restou demonstrada pela CGU e relatada no item 1

desta denúncia. Também, à época, era membro suplente do Comitê de Investimento, que,

conforme descrito, aprovava os investimentos e os desinvestimentos do FI-FGTS.

Após  a  referida  conversa,  foi  autorizado,  pelo  presidente  e  executivo

colaborador  HENRIQUE VALADARES,  o  pagamento  da  quantia  requerida  por  ANDRÉ

LUIZ,  sendo  responsável  por  seu  cumprimento  a  equipe  de  HILBERTO  SILVA16 e

ROGÉRIO IBRAHIM.

15 O citado projeto do Rio Madeira é constituído pela construção da Usina Hidrelétrica de Santo Antônio, licitada
pela Aneel em dezembro de 2007, conforme Edital de Leilão nº 05/2007. Santo Antônio foi arrematada pelo
Consórcio (concessionária) Madeira Energia S.A. (MESA), sociedade controladora da Santo Antônio Energia
S.A.  (SAE).  O contrato  de concessão  foi aditado  em 1º  de dezembro  de 2008,  para que  a  titularidade  da
concessão fosse transferida a SAE. O projeto do Rio Madeira é desenvolvido pela  SAE, a  qual  tem como
controladora  a  MESA,  formada  pela  construtora  Andrade  Gutierrez,  a  distribuidora  Cemig  e  o  Fundo  de
Investimentos e Participações Amazônia Energia (FIP), além de Furnas e ODEBRECHT. 

16 Considerado  o  chefe  do  setor  de  operações  estruturadas,  departamento  responsável  pelo  pagamento  de
vantagens indevidas a agentes públicos.
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A compra das debêntures da concessionária de Santo Antônio pelo Fundo de

Investimento do FGTS (FI-FGTS) foi, de fato, aprovada e realizada no ano de 2009, como

demonstra o Relatório Trimestral do Fundo de Investimento do Fundo de Garantia do Tempo

de Serviço – FI-FGTS17.

O  pagamento  da  vantagem indevida  (propina)  ao  denunciado,  a  seu  turno,

ocorreu  ao  longo  dos  anos  de  2009  e  2010,  conforme  consta  no  sistema  Drousys,  da

ODEBRECHT. Como forma de discriminar este pagamento, utilizou-se, nas planilhas e no

sistema, a alcunha de MUÇULMANO para se referir a ANDRÉ LUIZ.

Agindo assim,  ANDRÉ LUIZ DE SOUZA incorreu na prática do crime de

corrupção  passiva  (art.  317  do  CP),  quando  solicitou  e  recebeu vantagens  indevidas

(propina), na ordem de R$ 3.000.000,00 (três milhões de reais), em razão do seu cargo de

membro  do  Comitê  de  Investimento  do  FI-FGTS  e  de  membro  do  Grupo  de  Apoio

Permanente  ao  CC-FGTS  (GAP).  Com  isso,  a  Concessionária  Santo  Antônio

(ODEBRECHT Energia, Madeira Energia S.A. ou apenas MESA), conseguiu com que o

FI-FGTS comprasse debêntures no valor de R$ 1.500.000.000,00 (um bilhão e quinhentos

milhões de reais).

A  materialidade e  a  autoria do  crime  de  corrupção  passiva  estão

consubstanciadas no  depoimento do executivo da ODEBRECHT HENRIQUE SERRANO

DO  PRADO  VALLADARES18,  homologado,  pelo  Supremo  Tribunal  Federal,  na

Petição/STF nº 6.736. Além disso, os elementos de convicção em anexo reforçam as condutas

ora  narradas,  em  especial,  as  cópias  fidedigna  dos  registros  no  Sistema  drousys19,  que

comprovam o pagamento sob a alcunha ‘MUÇULMANO’ e o e-mail encaminhado ao setor de

operações estruturadas20, no qual é indicado o endereço para “entrega de Muçulmano”.

17 Relatório Trimestral do Fundo de Investimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FI-FGTS (Arquivo
‘Relatório Trimestral 3-2009 FIFGTS’).

18 Depoimento  de HENRIQUE VALADARES (Arquivo ‘Tc-05 PROJETA MADEIRA ANDRE DE SOUZA’,
disponível em ‘34 – Henrique Valladares\Video’)

19 Planilhas  ODEBRECHT (Arquivos  ‘Anexo  05a’,  ‘Anexo  05b’,  ‘Anexo  05c’,  ‘Anexo  05d’,  ‘Anexo  05e’,
disponíveis em ‘34 – Henrique Valladares\Documentos’).

20 E-mail  ANDRÉ DE SOUZA (Arquivo ‘Anexo 5f’, disponível em ‘34 – Henrique Valladares\Documentos’3).
Wateloo é o codinome de funcionários do Setor de Operações Estruturadas da ODEBRECHT.
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3.2 Operação em favor da ODEBRECHT AMBIENTAL e influência de ANDRÉ LUIZ

nos setores deliberativos do FGTS

Também  em  2008,  a  ODEBRECHT buscava  um  novo  sócio  na

ODEBRECHT Ambiental S.A., empresa vinculada ao grupo e destinada a investimentos no

ramo do saneamento e que,  até aquele momento, pertencia 100% à ODEBRECHT. Nessa

ocasião,  ANDRÉ LUIZ  era  membro  suplente  do  Comitê  de  Investimentos  do  FI-FGTS,

indicado pela Central Única dos Trabalhadores – CUT.

Para capitalizar os recursos e buscar aprovar as operações de compras de ações,

no  valor  de  R$  650.000.000,00  (seiscentos  e  cinquenta  milhões  de  reais),  da  sociedade

empresária FOZ DO BRASIL S.A. (empresa controlada pela ODEBRECHT Ambiental) pelo

FI-FGTS, os executivos  NEWTON DE LIMA AZEVEDO JÚNIOR e FERNANDO LUIZ

AYRES DA CUNHA REIS, da ODEBRECHT Ambiental S.A., procuraram ANDRÉ LUIZ,

que lhes ofereceu o conhecimento dos trâmites e expertise de toda a estrutura do FI-FGTS,

indicando  o  que  cada  área  e  cada  membro  avaliava  nos  projetos  a  serem pautados  para

deliberações.

Além de repassar informações de conhecimento especializado sobre a maneira

correta de tramitação no FI-FGTS (informações que apenas sabia em razão do cargo), que, até

então, eram desconhecidas da ODEBRECHT Ambiental, também ANDRÉ LUIZ sabia das

posições dos membros titulares do Comitê de Investimento (CI-FIFGTS), motivo, aliás, pelo

qual foi procurado e auxiliou, das mais diversas formas, os executivos e técnicos da empresa a

elaborar e tramitar o projeto.

Por tais informações e pelas supostas ‘consultorias’, ANDRÉ LUIZ solicitou  21

e foi recompensado por meio do pagamento de propina, no valor entre 1% a 1,5% do total

gasto, pelo FI-FGTS, na compra de ações da FOZ DO BRASIL S.A.

21 De acordo com o colaborador NEWTON LIMA, o pagamento da ‘propina’ a  ANDRÉ LUIZ era de forma
exclusivamente ad exitum, isto é, condicionado ao sucesso da negociação. O fato de o pagamento, por si só, ser
condicionado à efetiva compra já demonstra graves indícios de que se tratava de dinheiro ilícito. Soma-se a isso
os pagamentos no exterior. 
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O valor devidamente autorizado pelo presidente da ODEBRECHT Ambiental,

FERNANDO LUIZ AYRES DA CUNHA REIS, foi de aproximadamente R$ 8.000.000,00

(oito  milhões  de  reais),  sob  o  codinome  ‘QUITAÇÃO’,  no  sistema  Drousys,  da

ODEBRECHT.

Importante ressaltar que o projeto de aquisição de ações da FOZ DO BRASIL

S.A. foi elaborado entre janeiro e agosto de 2009 (época em que ANDRÉ LUIZ era membro

suplente do Comitê de Investimentos e do Grupo de Apoio ao Conselho Curador – GAP). No

final  de  setembro  de  2009,  quando  ANDRÉ  LUIZ passou  à  titularidade  do  Comitê  de

Investimento (CI-FIFGTS), foi entregue à companhia o relatório final do FI-FGTS, com a

aprovação dos recursos.

Após esse período, partiu-se para o processo final de aquisição, que ocorreu,

efetivamente, nos últimos meses de 2009, com o FI-FGTS investindo, por meio da compra de

ações,  650  milhões  de  reais  na  empresa  FOZ  DO  BRASIL  S.A.  (ODEBRECHT

AMBIENTAL), o que corresponderia a cerca de 25% do seu capital societário. Embora não

tenha participado da votação, é possível perceber que a sua atuação ao grupo ODEBRECHT

se deu em razão de seu cargo, já que detinha especial conhecimento do setor e dos membros.

Apenas  após  esse  período  de  aquisição  (provavelmente  em  razão  da

cláusula ad exitum), o pagamento do valor da ‘propina’ a ANDRÉ LUIZ foi efetuado, de

forma parcelada, no exterior, entre 27 de agosto de 2010 a 21 de setembro de 2011.

O recebimento das vantagens indevidas ocorreu na Suíça, na conta nº 1495407-

42, no Banco  Credit Suisse, cuja titularidade pertencia à empresa CLIDENFORD S.A., do

próprio executivo da ODEBRECHT NEWTON DE LIMA AZEVEDO JÚNIOR. Os valores

partiram de três  contas pagadoras (pertencentes  a  ODEBRECHT Ambiental):  Meinl  Bank

(Antigua), Construtora Internacional del Sur e Select Engineering and Consulting  .

O total transferido, de acordo com a estimativa da ODEBRECHT Ambiental,

foi de US$ 5.000.000,00 (cinco milhões de dólares americanos). No entanto, de acordo com o

extrato bancário da conta CLIDENFORD, o total alcança US$ 8.331.188,71 (oito milhões,

trezentos  e  trinta  e  um  mil,  cento  e  oitenta  e  oito  dólares  americanos  e  setenta  e  um

centavos)22

22 Embora  se  tenha  acordado  o  valor  de  R$  8.000.000,00  (oito  milhões  de  reais),  que  resultaria  em
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A tabela abaixo relaciona os pagamentos, as datas e as contas pagadoras.

Data do
Pagamento

Contas Pagadoras Valor (em dólares
americanos – US$)

1 27.08.10 CONSTRUCTORA INTERNACIONAL DEL SUR US$ 375.000,00

2 30.08.10 CONSTRUCTORA INTERNACIONAL DEL SUR US$ 375.000,00

3 20.10.10 MEINL BANK (ANTIGUA) LTD. US$ 299.973,71

4 21.10.10 CONSTRUCTORA INTERNACIONAL DEL SUR US$ 300.000,00

5 09.11.10 MEINL BANK (ANTIGUA) LTD. US$ 249.980,00

6 12.11.10 CONSTRUCTORA INTERNACIONAL DEL SUR US$ 250.000,00

7 19.11.10 CONSTRUCTORA INTERNACIONAL DEL SUR US$ 250.000,00

8 23.12.10 MEINL BANK (ANTIGUA) LTD. US$ 250.000,00

9 04.02.11 MEINL BANK (ANTIGUA) LTD. US$ 542.549,00

10 07.04.11 MEINL BANK (ANTIGUA) LTD. US$ 215.686,00

11 19.04.11 MEINL BANK (ANTIGUA) LTD. US$ 113.000,00

12 27.04.11 MEINL BANK (ANTIGUA) LTD. US$ 500.000,00

13 04.05.11 MEINL BANK (ANTIGUA) LTD. US$ 113.000,00

14 11.05.11 MEINL BANK (ANTIGUA) LTD. US$ 613.000,00

15 13.05.11 SELECT ENGINEERING AND CONSULTING US$ 500.000,00

16 13.05.11 MEINL BANK (ANTIGUA) LTD. US$ 613.000,00

17 25.05.11 MEINL BANK (ANTIGUA) LTD. US$ 113.000,00

18 06.06.11 MEINL BANK (ANTIGUA) LTD. US$ 500.000,00

19 15.06.11 MEINL BANK (ANTIGUA) LTD. US$ 613.000,00

20 17.06.11 MEINL BANK (ANTIGUA) LTD. US$ 613.000,00

21 22.06.11 SELECT ENGINEERING AND CONSULTING US$ 350.000,00

22 21.09.11 MEINL BANK (ANTIGUA) LTD. US$ 582.000,00

Total US$ 8.331.188,71

A transferência dos valores para a conta do executivo se deu em razão da falta

de conta no exterior, naquela época, de ANDRÉ LUIZ.

aproximadamente US$ 5.000.000,00 (cinco milhões de dólares americanos), valor estimado pela ODEBRECHT,
houve  pagamento  em quantia  maior,  não  se  sabendo  precisar  a  causa  do  pagamento.  Se  propõe  que  seja
decorrente de outros ilícitos de ANDRÉ LUIZ praticados em favor da ODEBRECHT Ambiental, já que todo o
dinheiro utilizado foi transferido, posteriormente, para a conta de ANDRÉ LUIZ ou para contas indicadas por
ele.

SGAS 604, Lote 23, Sala 115, Brasília-DF – CEP: 70.200-640
Tel.: (61) 3313-5268 / Fax: (61) 3313-5685

15



 

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
Força-Tarefa Greenfield

Somente após a criação de uma conta no exterior (conta em nome da empresa

YELLOW AFTERGLOW, cujo beneficiário final – beneficial owner – era ANDRÉ LUIZ),

os valores foram transferidos da conta de CLIDENFORD S.A. à conta da empresa YELLOW

AFTERGLOW.

Também, a pedido de  ANDRÉ LUIZ, foram realizados  dois pagamentos, da

conta CLIDENFORD S.A. à conta da empresa HANOY INVESTIMENTO LIMITED e à

conta da empresa BELMOND LTD., esta última no Banco Credit Suisse. 

O primeiro foi pedido para compras de obras de arte,  em 23 de fevereiro de

2011,  por  meio  da  transferência  de  US$  216.000,00  (duzentos  e  dezesseis  mil  dólares

americanos). O segundo pedido foi uma transferência, também requerida por ANDRÉ LUIZ,

no valor de US$ 400.000,00 (quatrocentos mil dólares americanos)23, em 9 de maio de 2011,

para a empresa de VITOR HUGO DOS SANTOS PINTO.

VITOR HUGO atuou na operação estruturada para a compra de CEPACs, pela

ODEBRECHT  REALIZAÇÕES  IMOBILIÁRIAS,  do  Fundo  de  Investimento  do  Porto

Maravilha (FII-PM), operação abaixo descrita.

Em razão de sua atuação, VITOR HUGO foi efetivamente pago, a pedido de

ANDRÉ LUIZ, pela ODEBRECHT, no valor de US$ 400.000,00 (quatrocentos mil dólares),

como será a seguir detalhado.

Em  14  de  novembro  de  2011,  ANDRÉ  LUIZ,  em  viagem  com  o

colaborador  e  titular  da  conta  CLIDENFORD  S.A.,  foi  ao  Banco  Credit  Suisse e

reconheceu ser o beneficiário final (beneficial owner) de US$ 5.438.686,00 (cinco milhões,

quatrocentos e trinta e oito mil, seiscentos e oitenta e seis dólares americanos) dos US$

8.331.188,71 (oito milhões,  trezentos e trinta e um mil,  cento e oitenta e oito dólares

americanos e setenta e um centavos)  presentes  na conta da empresa CLIDENFORD

S.A24.

23 Em declaração espontânea, o denunciado confirma ter solicitado as transferências de valores: “O valor de US$
400 mil refere-se ao pagamento de treinamento realizado pelo VITOR HUGO PINTO para técnicos de minhas
empresas e o valor de US$ 216 mil foi transferido para a empresa HANOI como pagamento da aquisição de um
quadro de Di Cavalcanti,  que coloco à disposição da Justiça assim como todo o saldo da conta YELLOW
AFTERGLOW.”

24 Impede destacar que o documento em que se identifica o beneficiário final (Establishment of the Beneficial

Owner's Identify), apenas destaca os valores pertencentes ao ano de 2011, sem citar, por exemplo, os depósitos
feitos ao longo do ano de 2010. Também identifica-se, no documento, o número de CIF (Client Information
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Em 15 de março de 2012, o valor restante da propina, US$ 6.214.000,00 (seis

milhões, duzentos e quatorze mil dólares americanos), foi transferido ao destinatário ANDRÉ

LUIZ, que se utilizou de conta em nome da empresa YELLOW AFTERGLOW para receber

os recursos ilícitos25.

Agindo assim,  ANDRÉ LUIZ DE SOUZA incorreu na prática do crime de

corrupção passiva (art. 317 do CP), quando solicitou e recebeu recursos, na ordem de US$

8.331.188,71  (oito  milhões,  trezentos  e  trinta  e  um  mil,  cento  e  oitenta  e  oito  dólares

americanos e setenta e um centavos), em razão de função de membro suplente e, após, titular

do Comitê de Investimentos do FI-FGTS. Com isso, foi efetuada a compra, pelo FI-FGTS, de

ações da empresa FOZ DO BRASIL S.A., pertencente à ODEBRECHT Ambiental, no valor

de R$ 650.000.000,00 (seiscentos e cinquenta milhões de reais).

Também ANDRÉ LUIZ DE SOUZA incorreu na prática do delito de lavagem

de capitais, quando, por 22 (vinte e duas) vezes, ocultou a localização de valores decorrentes

da  prática  de  corrupção  passiva,  em  continuidade  delitiva,  assim  como,  por  três  vezes,

ocultou a  localização e  movimentação,  na  modalidade  de  transações  sub-reptícias,  em

contas diversas da inicialmente recebidas.

A materialidade e a  autoria dos crimes de corrupção passiva e lavagem de

capitais estão consubstanciadas nos depoimentos dos executivos da ODEBRECHT NEWTON

DE  LIMA AZEVEDO  JÚNIOR26 e  FERNANDO  LUIZ  AYRES  DA CUNHA REIS27,

homologados  pelo  Supremo  Tribunal  Federal,  na  Petição/STF  nº  6.736,  nos  quais  são

relatadas condutas ilícitas de ANDRÉ LUIZ, que possibilitaram a aprovação do aporte direto

File) de ANDRÉ LUIZ junto ao Banco: 0251-1495407-42.
25 O valor total das transferências à conta da offshore CLIDENFORD S.A. foi de US$ 8.331.188,71 (oito milhões,

trezentos e trinta e um mil, cento e oitenta e oito dólares americanos e setenta e um centavos). Com as duas
transferências no valor de total de US$ 616.000,00 (seiscentos e dezesseis mil dólares americanos), restou, sem
os acréscimos legais, o valor de US$ 7.715.188,71 (sete milhões, setecentos e quinze mil, cento e oitenta e oito
dólares americanos e setenta e um centavos). Deste valor, conforme narra NEWTON AZEVEDO, 20% teria
ficado com o titular da conta, NEWTON, enquanto os outros 80% foram destinados a ANDRÉ DE SOUZA
(YELLOW AFTERGLOW). Estes 80%, portanto, corresponderia a aproximadamente US$ 6.172.151,00 (seis
milhões,  cento  e  setenta  e  dois  mil,  cento  e  cinquenta  e  um dólares  americanos),  valor  muito  próximo ao
efetivamente transferido para a YELLOW AFTERGLOW (US$ 6.214.000,00). 

26 Depoimento  de  NEWTON  DE AZEVEDO  (Arquivos  ‘TC  01  –  Newton  Azevedo  ’ e  ‘TC  02  –  Newton
Azevedo’, disponíveis em ‘58 – Newton de Azevedo Lima\Vídeo’).

27 Depoimento  de FERNANDO REIS (Arquivos ‘Tc 25 Fernando’ e  ‘Tc 26 Fernando’,  disponíveis em ‘31 -
Fernando Reis\Video’).
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na empresa FOZ DO BRASIL (investimento equity28). Além disso, os elementos de convicção

em anexo reforçam as condutas ora narradas,  em especial: o formulário do Banco  Credit

Suisse29e,  no  qual  indica  que  o  beneficiário  da  conta  nº  1495407-42,  da  empresa

CLIDENFORD S.A., é o colaborador NEWTON DE LIMA AZEVEDO JÚNIOR; os atos

constitutivos  da  empresa  CLIDENFORD  S.A.30,  que  indica,  como  sócio,  NEWTON  DE

LIMA; os extratos bancários31, na conta corrente nº 1495407-45, da empresa CLIDENFORD

S.A., nos quais são demonstrados os depósitos pagos pela ODEBRECHT ao colaborador e as

transferências às contas de HANOY LTD, BELMONT LTD e YELLOW AFTERGLOW; a

ordem escrita do colaborador ao Banco Credit Suisse32, autorizando a transferência de US$

216.000,00  (duzentos  e  dezesseis  mil  dólares  americanos),  da  conta  Clidenford  para  a

empresa  HANOY  Investiment  Ltd.,  no  Banco  Bradesco  Cayman;  a  ordem  escrita  do

colaborador  ao  Banco  Credit  Suisse33,  autorizando  a  transferência  de  US$  400.000,00

(quatrocentos  mil  dólares  americanos)  para  a  conta  da  empresa  BELMONT  LTD;  o

formulário do Banco Credit Suisse34, assinado em 14 de novembro de 2011, no qual ANDRÉ

LUIZ DE SOUZA reconhece ser o beneficiário final de US$ 5.438.686,00 (cinco milhões,

quatrocentos  e  trinta  e  oito  mil,  seiscentos  e  oitenta  e  seis  dólares  americanos)  dos  US$

8.331.188,71  (oito  milhões,  trezentos  e  trinta  e  um  mil,  cento  e  oitenta  e  oito  dólares

americanos  e  setenta  e  um  centavos),  depositados  na  conta  n.  1495407-42,  da  empresa

CLIDENFORD  S.A.  e  as  declarações  espontâneas  do  denunciado  oferecidas  à  10ª  Vara

Federal,  no  bojo  do  Processo  30129-12.2017.4.01.3400,  nas  quais  o  acusado  confirma o

recebimento dos valores no exterior, assim como a solicitação para a transferência em contas

diversas da inicialmente.

28 No qual o FI-FGTS investe diretamente na empresa, passando a ser sócia da sociedade empresária.
29 Formulário  do  Banco  Credit  Suisse  (Arquivo  ‘ANEXO  1.B.’,  disponível  em  ‘58  -  Newton  de  Azevedo

Lima\Documentos’).
30 Atos constitutivos de CLIDENFORD S.A. (Arquivo ‘ANEXO 1.A’, disponível em ‘58 - Newton de Azevedo

Lima\Documentos’)
31 Extratos bancários da conta CLIDENFORD S.A. (Arquivo ‘ANEXO 1.C.’,  disponível em ‘58 - Newton de

Azevedo Lima\Documentos’).
32 Ordem  escrita  do  colaborador  (Arquivo  ‘ANEXO  1.D.’,  disponível  em  ‘58  -  Newton  de  Azevedo

Lima\Documentos’).
33 Ordem  escrita  do  colaborador  (Arquivo  ‘ANEXO  1.E.’,  disponível  em  ‘58  -  Newton  de  Azevedo

Lima\Documentos’).
34 Formulário  do  Banco  Credit  Suisse  (Arquivo  ‘ANEXO  1.G.’,  disponível  em  ‘58  -  Newton  de  Azevedo

Lima\Documentos’).
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3.3 Operação em favor da ODEBRECHT TransPort e influência de ANDRÉ LUIZ no

Comitê de Investimentos do FI-FGTS

Em  data  não  precisa,  mas  certamente  no  início  do  ano  de  2010,  a

CONSTRUTORA NORBERTO ODEBRECHT (CNO), com a intenção de aumentar a sua

capacidade de investimento e participar de projetos de concessões no ramo de transporte e

logística,  entendeu  necessária  a  capitalização  de  uma  nova  empresa  (NewCo),  que

consolidasse os ativos já existentes e buscasse novas oportunidades no mercado.

A CNO, desta feita, percebeu a oportunidade de capitalizar a futura  holding

com investimento do FI-FGTS35, que já era, naquele momento, sócio da empresa Terminal

EMBRAPORT, empresa também pertencente ao Grupo ODEBRECHT.

Para tanto, a companhia buscou, dentro do FI-FGTS, o denunciado  ANDRÉ

LUIZ, por indicação de NEWTON LIMA, em razão dos trabalhos anteriormente realizados

na ODEBRECHT Ambiental S.A.

ANDRÉ LUIZ aceitou a atuação junto ao FGTS, mediante o pagamento,  ad

exitum, de valores combinados entre os executivos e o investigado.

As negociações para a formalização da aquisição se iniciaram em meados de

março de 2010, com a apresentação do pedido da empresa ao FI-FGTS.

As  funções  de  ANDRÉ  LUIZ,  conforme  o  próprio  colaborador

BENEDICTO  aponta,  na  obtenção  dos  resultados  para  o  grupo  ODEBRECHT,

consistiam em: a) ajudar a modelar o projeto a ser apresentado pela empresa, b) apoiar

o  encaminhamento  do  projeto  nos  setores  do  FI-FGTS e  c)  apoiar  a  aprovação  do

projeto da NewCo da ODEBRECHT.

O  projeto  de  capitalização  e  a  migração  da  participação  do  FI-FGTS  na

Terminal EMBRAPORT para a nova  Holding foi aceito pelo Comitê de Investimento (CI-

FIFGTS),  com a celebração do acordo em 17 de setembro  de 2010,  restando ocorrido  o

35 Com auxílio do Banco BTG Pactual, que atuou na intermediação e assessorou financeiramente o projeto da
ODEBRECHT.
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aporte,  em  30  de  setembro  de  2010,  por  meio  de  participação  acionária,  na  empresa

ODEBRECHT TransPort, no valor de R$ 1.300.000.000,00 (um bilhão e trezentos milhões

de reais), correspondente a 30% do capital da sociedade empresária.

Na referida  celebração,  cumpre  esclarecer  que  ANDRÉ LUIZ  era  membro

titular  do Comitê de Investimento do FI-FGTS e,  portanto,  tinha potencial  capacidade de

influenciar diretamente as decisões do setor para aprovar o aporte na companhia, bem como

tinha voto no respectivo comitê. 

Pelo trabalho realizado, ANDRÉ LUIZ e o presidente da CNO, BENEDICTO

BARBOSA DA SILVA JÚNIOR acertaram o pagamento de R$ 20.000.000,00 (vinte milhões

de reais), dos quais RS 13,5 milhões foram efetivamente pagos, em espécie, em São Paulo e

no Rio de Janeiro, conforme consta no sistema  Drousys,  da ODEBRECHT36. A alcunha de

ANDRÉ LUIZ, no Sistema drousys, era ‘QUITAÇÃO’ e ‘QUITAÇÃO 2’. Tais valores foram

divididos em 15 parcelas, conforme o quadro abaixo:

Data do Pagamento Codinome Valor (em reais – R$)

1 30.09.2010 QUITAÇÃO R$ 1.000.000,00

2 23.09.2010 QUITAÇÃO2 R$ 2.000.000,00

3 23.09.2010 QUITAÇÃO 2 R$ 250.000,00

4 16.09.2010 QUITAÇÃO R$ 1.000.000,00

5 16.09.2010 QUITAÇÃO 2 R$ 250.000,00

6 09.09.2010 QUITAÇÃO R$ 1.500.000,00

7 03.09.2010 QUITAÇÃO 2 R$ 250.000,00

8 02.09.2010 QUITAÇÃO R$ 1.500.000,00

9 31.08.2010 QUITAÇÃO R$ 1.500.000,00

10 26.08.2010 QUITAÇÃO R$ 1.000.000,00

11 19.08.2010 QUITAÇÃO R$ 1.000.000,00

12 17.08.2010 QUITAÇÃO R$ 300.000,00

13 17.08.2010 QUITAÇÃO R$ 200.000,00

14 12.08.2010 QUITAÇÃO 2 R$ 250.000,00

15 10.08.2010 QUITAÇÃO R$ 1.500.000,00

Total R$ 13.500.000,00

36
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Também houve pagamento no exterior, no valor de US$ 392.157,00 (trezentos

e noventa e dois mil, cento e cinquenta e sete dólares americanos), em 5 de abril de 2011, para

conta de titularidade de YONEX Ltd, no UBS AG ZURICH.

O próprio ANDRÉ LUIZ narra que exercera supostos serviços de ‘assessoria’ e

teria recebido valores via Caixa 237. 

Agindo assim, portanto,  ANDRÉ LUIZ DE SOUZA incorreu na prática do

crime de corrupção passiva (art. 317 do CP), quando solicitou e recebeu vantagens indevidas,

na ordem de R$ 13.500.000,00 (treze milhões e quinhentos mil reais) e de  US$ 392.157,00

(trezentos e noventa e dois mil, cento e cinquenta e sete dólares americanos), em razão de

função de membro suplente/titular do Comitê de Investimentos do FI-FGTS. Com a atuação

do acusado, houve a aquisição, pelo FI-FGTS, de ações da empresa ODEBRECHT TransPort,

no valor de R$ 1.300.000.000,00 (um bilhão e trezentos milhões de reais).

Também ANDRÉ LUIZ DE SOUZA incorreu na prática do delito de lavagem

de capitais, quando, em 5 de abril de 2011, por  uma vez,  ocultou a  localização de valores

decorrentes da prática de corrupção passiva.

A materialidade e a  autoria dos crimes de corrupção passiva e lavagem de

capitais  estão  consubstanciadas  nos  depoimentos  do  executivo  da  ODEBRECHT

BENEDICTO  BARBOSA  DA  SILVA  JÚNIOR38,  especificamente  nos  Termos  de

Colaboração  Premiada  nº  26  e  27,  homologados  pelo  Supremo  Tribunal  Federal,  na

Petição/STF nº 6.736. Além disso, os elementos de convicção em anexo reforçam as condutas

ora narradas,  em especial:  as  cópias  fidedigna  dos registros  no Sistema  drousys39,  com o

codinome QUITAÇÃO e QUITAÇÃO 2, que pertenciam a  ANDRÉ LUIZ; os registros de

37 “Encerrados os trabalhos de assessoria, antes da finalização do acordo de acionistas, deduzida exclusivamente
pela  VITER,  discuti  com  a  Odebrecht  a  remuneração  dos  serviços  prestados  e  fui  surpreendido  com  a
informação  de  que  os  serviços  seriam  remunerados  através  de  pagamento  no  exterior,  na  conta
"CLINDENFORD" de NEWTON LIMA AZEVEDO. Nunca tive clareza do valor, da moeda de conversão, nem
do  câmbio  adotado.  Minha  expectativa  era  receber  pelos  serviços  prestados  através  de  minhas  empresas
legalmente  constituídas,  o  que  não  ocorreu.  Como  o  pagamento  foi  informal,  neste  caso  também não  foi
formalizado contrato, tampouco emitida nota fiscal pelo serviço.” Embora o denunciado tenha descrito que o
pagamento foi efetuado na conta no exterior, deixa claro que o entendimento é que, neste caso, o pagamento não
teria ocorrido no exterior, e sim no Brasil.

38 Depoimentos de BENEDICTO JÚNIOR (Arquivos ‘TC 26 - Porto Maravilha Desenvolvimento Urbano’ e ‘TC 
27 - Gravacao’, disponíveis em ‘14 - Benedicto Junior\Video’).

39 Planilhas ODEBRECHT (Arquivo ‘Anexo 27.D - Drousys - Codinome Quitação e Quitação2’, disponível em
‘14 - Benedicto Junior\Documentos\TC 27’).
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entrada e saída de ANDRÉ LUIZ na CNO40; e o comprovante de pagamento41, em “nome de

QUITAÇÃO”, em conta no exterior, no valor de US$ 392.157,00 (trezentos e noventa e dois

mil, cento e cinquenta e sete dólares americanos) e as declarações espontâneas do denunciado

oferecidas à 10ª Vara Federal,  no bojo do Processo 30129-12.2017.4.01.3400, nas quais o

acusado confirma o recebimento dos valores, ainda que em valor diverso do apresentado pelos

executivos da ODEBRECHT.

3.4  Operação  em  favor  da  ODEBRECHT  Realizações  Imobiliárias  na  compra  de

debêntures de 600 milhões captados pelas carteiras administradas do FGTS e posterior

na renegociação de dívidas.

Em  2009,  foi  instituído  o  programa  Minha  Casa,  Minha  Vida.  A

ODEBRECHT  Realizações  Imobiliárias  (OR),  assim  como  outras  empresas, buscou

financiamento com a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, para a captação de debêntures no

valor  de  R$  600.000.000,00  (seiscentos  milhões  de  reais),  com  vistas  a  materializar  os

objetivos do programa assistencial.

Nessa ocasião, PAUL ALTIT entrou em contato com  ANDRÉ LUIZ, que, à

época,  ocupava o  cargo no  Grupo de Apoio  Permanente  ao  Conselho  Curador  do FGTS

(GAP), assim como atuava, de forma contumaz, junto ao próprio Conselho Curador. Além

disso,  era  membro  suplente  (se  tornando,  posteriormente,  membro  titular)  do  Comitê  de

Investimentos do FI-FGTS.

ANDRÉ LUIZ já era conhecido pelo GRUPO ODEBRECHT, por anteriores

serviços prestados juntos ao FI-FGTS.

Ao ser procurado, ANDRÉ LUIZ se propôs a “vender relacionamento” dentro

dos  setores  deliberativos  da  CAIXA,  uma  vez  que  supostamente  mantinha  fortes

influências na referida empresa pública, em especial sobre o Superintendente Nacional de

Fundos da CEF, ROBERTO CARLOS MADOGLIO, que era responsável pela gestão dos

40 Registro de entrada e saída ANDRÉ LUIZ  (Arquivo ‘Anexo 27.C - Registro de entrada  André de Souza’,
disponível em ‘14 - Benedicto Junior\Documentos\TC 27’).

41 E-mail  com o  comprovante  de  quitação  (Arquivo  ‘Anexo  27.E  -  SWIFT Quitação’,  disponível  em ‘14  -
Benedicto Junior\Documentos\TC 27’).
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recursos do FGTS, incluindo dívidas (debêntures) e investimentos relacionados às carteiras

administradas.  PAUL ALTIT, diretor-presidente da ODEBRECHT Realizações Imobiliárias

(OR) narra a influência que ANDRÉ LUIZ dizia ter dentro da CAIXA e do FGTS.

Na  ocasião,  aproveitando-se  dessa  “influência”  oferecida,  ANDRÉ  LUIZ

solicitou que,  no  processo  de  compra/venda  de  debêntures,  entre  CEF/FGTS  e

ODEBRECHT,  três  empresas  fossem  contratadas,  quais  sejam,  a  corretora  PLANNER

SERVIÇOS CORPORATIVOS LTDA. (que ficou responsável pela elaboração e emissão de

debêntures),  CONTRATHOS  SERVICE  e  SSCORE  SOLUÇÃO  DE  CRÉDITO  (agentes

financeiros). Dessas três, ANDRÉ LUIZ é sócio de duas: CONTRATHOS e SSCORE.

A CONTRATHOS  SERVICE  faturou,  neste  projeto,  aproximadamente,  R$

4.200.000,00 (quatro milhões e  duzentos mil  reais),  enquanto a SSCORE SOLUÇÃO DE

CRÉDITO faturou, também de forma aproximada, R$ 1.895.000,00 (um milhão, oitocentos e

noventa  e  cinco  mil  reais),  enquanto  a  taxa  de  remuneração  da  PLANNER SERVIÇOS

CORPORATIVOS LTDA foi de 0,4% do valor da emissão das debêntures.

Importa  ressaltar  que  não  foi  averiguado,  pela  ODEBRECHT Realizações,

sobrepreço nesses valores. No entanto, conforme esclarece PAUL ALTIT, a solicitação feita

por ANDRÉ LUIZ para a contratação das referidas empresas afastou qualquer possibilidade

de concorrência.

Com a contratação das empresas do denunciado, a ODEBRECHT Realizações

conseguiu  negociar  as  referidas  debêntures  junto  à  carteira  administrada  do  FGTS,

administrado e gerido pela Caixa Econômica Federal.

Posteriormente,  em  2013,  buscando  a  renegociação  das  debêntures

anteriormente negociadas, PAUL ALTIT e a ODEBRECHT Realizações firmaram novamente,

com  ANDRÉ LUIZ, acordo para que este vendesse “relacionamentos” dentro da CAIXA,

agora estando o denunciado formalmente afastado dos setores deliberativos do FGTS.

Em troca,  ANDRÉ LUIZ solicitou e  recebeu a  quantia  de R$ 800.000,00

(oitocentos mil reais) pelos supostos 'serviços' prestados.

A respeito desse tema,  ANDRÉ LUIZ confirma,  em declaração espontânea

feita à 10ª Vara, o recebimento de R$ 800.000,00, em espécie42.

42 “Então, fui procurado pela mesma empresa para assessorar na repactuação da DEBENTURE junto a Carteira 
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De fato, após a negociação, conseguiu a ODEBRECHT Realizações aprovar a

renegociação de suas dívidas.

O pagamento pela facilidade alcançada com ANDRÉ LUIZ, em espécie, feito

via HUMBERTO SILVA, do setor de operações estruturadas, não foi entregue diretamente ao

denunciado, mas sim a pessoa pela qual  ANDRÉ LUIZ nutria confiança e que também era

seu sócio, BERNARDO LUIZ PALUDO SPERANDIO, no hotel Cesar Bussiness, em São

Paulo/SP.

Agindo assim,  ANDRÉ LUIZ DE SOUZA incorreu na prática de tráfico de

influência (art. 332 do CP), quando solicitou e recebeu vantagens indevidas, na ordem de R$

8.495.000,00  (oito  milhões,  quatrocentos  e  noventa  e  cinco  mil  reais),  decorrente  da

contratação das três empresas por ele indicadas, a pretexto de influir em atos praticados por

funcionários públicos da Caixa Econômica Federal (ROBERTO MADOGLIO e outros), para

que a ODEBRECHT Realizações Imobiliárias efetuasse a emissão de debêntures, no valor de

R$ 600.000.000,00  (seiscentos  milhões  de  reais),  as  quais  foram compradas  pela  carteira

administrada do FGTS.

Incorreu o denunciado ainda,  por uma segunda vez,  na prática do crime de

tráfico  de  influência,  quando  solicitou e  recebeu vantagem  indevida,  na  ordem  de  R$

800.000,00  (oitocentos  mil  reais),  a  pretexto  de  influir  em ato  praticado  por  funcionário

público da Caixa Econômica Federal,  para que a ODEBRECHT conseguisse repactuar as

debêntures emitidas anteriormente.

A  materialidade e  a  autoria dos  crimes de corrupção passiva e  tráfico de

influência estão consubstanciadas no depoimento do presidente da ODEBRECHT Realizações

Imobiliárias PAUL ELIE ALTIT43, especificamente no Termo de Colaboração Premiada nº 11,

homologado  pelo  Supremo  Tribunal  Federal,  na  Petição/STF  nº  6.736.  Além  disso,  a

materialidade é comprovada por meio das declarações espontâneas do denunciado oferecidas

à  10ª  Vara  Federal,  no  bojo  do  Processo  30129-12.2017.4.01.3400,  nas  quais  o  acusado

confirma o recebimento dos valores, ainda que sugira que seja de origem lícita.

Administrativa. Pactuamos o valor de R$ 800.000,000 (oitocentos mil reais) pelo serviço de assessoria.”
43 Depoimento de PAUL ALTIT (Arquivos ‘TC 11 - parte 1 - Andre de Souza - Paul Altit’ e ‘TC 11 - parte 2 -

Andre de Souza - Paul Altit - UC’, disponíveis em ‘60 - Paul Altit\Video’).
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3.5 Operação em favor da ODEBRECHT REALIZAÇÕES no Projeto ‘Porto Atlântico’

- compra de CEPACs

Em  23  de  novembro  de  2009,  com  vistas  a  transformações  estruturais,

melhorias sociais e valorização ambiental em regiões da cidade do Rio de Janeiro, o Poder

Executivo local promulgou a Lei Complementar nº 101, que instituiu a  Operação Urbana

Consorciada (OUC).

Dentre  as  áreas  abrangidas  pela  OUC  estão  a  região  portuária  do  Rio  de

Janeiro, conhecida, posteriormente, com projeto PORTO MARAVILHA.

Para a revitalização da região, a Prefeitura do Rio de Janeiro contratou, por

meio  de  Concessão  Administrativa,  modalidade  de  Parceria  Público-Privada  (PPP),  o

consórcio  PORTO  NOVO  S.A.,  cuja  estrutura  acionária  é  composta  pela  ODEBRECHT

Infraestrutura, CARIOCA ENGENHARIA E OAS.

O consórcio tem a responsabilidade, até 2026, de promover a recuperação da

infraestrutura local, por meio da ampliação, articulação e requalificação dos espaços públicos,

visando à revitalização e reurbanização da área atingida. A operação consorciada receberá

investimentos na ordem de 8 bilhões de reais.

Parte dos recursos pagos à companhia consorciada foi obtida com a venda de

Certificados de Potencial Adicional de Construção (CEPACs)44 da região do porto, compradas

em  leilão,  em  lote  único  e  indivisível,  pelo  Fundo  de  Investimento  Imobiliário  Porto

Maravilha (FII-PM)45.

As  cotas  do  Fundo  de  Investimento  Imobiliário  Porto  Maravilha  (FII-PM),

comprador dos CEPACS, foram adquiridas pela Carteira Administrada do FGTS, e, portanto,

são valores mobiliários pertencentes ao FGTS.

44 Os  Certificados  de  Potencial  Adicional  de  Construção  (CEPACS)  são  valores  mobiliários  emitidos  pela
prefeitura de determinado município que outorgam, ao comprador, o direito de edificar um imóvel acima do
limite  estabelecido pelo  Coeficiente  de Aproveitamento Básico e  abaixo do Coeficiente  de Aproveitamento
Máximo. Essa outorga onerosa do direito de construir está regulamentado pelo Estatuto das Cidades (Lei nº
10.257/2001).

45 A CAIXA, administradora do FII-PM, arrematou a totalidade das 6,4 milhões de Cepacs, ao custo de R$ 3,5
bilhões de reais.  Além disso, o fundo arcará com o total de investimento na revitalização do Projeto Porto
Maravilha, com o custo total (Cepacs + valor obrigacional) de R$ 8 bilhões de reais, a serem pagos em 15 anos.
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Com a aquisição dos CEPACs pelo FII-PM, as futuras empresas que desejavam

ou desejam construir na área do Porto Maravilha, acima do gabarito mínimo estipulado pelo

município  (como  a  construção  de  grandes  edificações),  devem  comprar  os  CEPACS  do

próprio FII-PM, seja por meio de leilão ou por negociações diretas.

Nesse contexto, a ODEBRECHT Realizações Imobiliárias (OR) passou a fazer

tratativas para a aquisição de CEPACs, com o objetivo de construir edificações e imóveis na

região portuária do Rio, projeto esse da empresa denominado “Porto Atlântico”.

Embora fora dos quadros deliberativos do FGTS, ANDRÉ LUIZ foi procurado

pelo então diretor-presidente da OR, PAUL ALTIT, para assessorá-lo e ajudá-lo na compra de

CEPACs dentro do setor deliberativo da CAIXA (administradora do FII-PM).

Neste caso, ANDRÉ LUIZ, mesmo afastado das atividades no FGTS, contava

com o apoio de VITOR HUGO DOS SANTOS PINTO, então Gerente Nacional de Fundos

para o Setor  Imobiliário  (responsável  pela administração do FII-PM) e vinculado à  Vice-

Presidência de Gestão de Ativos de Terceiros da Caixa Econômica Federal – VITER.

VITOR HUGO, conforme visto, foi beneficiário de um dos depósitos feitos

pelo  Grupo  ODEBRECHT,  no  valor  de  US$  400.000,00  (quatrocentos  mil  dólares

americanos),  a pedido de  ANDRÉ LUIZ.  Tal  contrapartida se deu em razão do cargo de

VITOR  HUGO,  o  qual  era  fundamental  para  que  a  ODEBRECHT  pudesse  conseguir

comprar os CEPACs.

No caso da compra pela ODEBRECHT Realizações, tanto o presidente da OR,

PAUL ALTIT, como também os executivos RODRIGO MELO e ANTÔNIO PESSOA narram

a  forte ascendência  e  influência  de  ANDRÉ  LUIZ sobre  VITOR  HUGO,  havendo,

inclusive, encontro entre ANDRÉ LUIZ, VITOR HUGO e representantes da ODEBRECHT,

para discutir a melhor forma de encaminhar os projetos junto à CAIXA.

ANDRÉ LUIZ, dentro desse contexto, respondia informalmente pelo FGTS

e pela CAIXA. Na empresa pública,  ANDRÉ LUIZ buscava ajustes e era representado por

VITOR HUGO.

Após as tratativas na aquisição de CEPACs, ocorridas ao longo do 2011 e 2012,

o grupo ODEBRECHT teria acertado o valor da comissão a ser paga pelo posterior sucesso da

compra: 1,5% do total pago pelos CEPACs adquiridos. Assim, o valor da propina combinado
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equivaleria a R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais) para o empreendimento

PORTO  ATLÂNTICO  LESTE  e  a  R$  3.000.000,00  (três  milhões  de  reais)  para  o

empreendimento PORTO ATLÂNTICO OESTE46.

Ficou acertado também, nesta mesma reunião, a forma e o modo como seriam

efetuados os pagamentos:  na medida em que os  empreendimentos fossem inaugurados e

vendidos e por meio do setor de operações estruturadas, ou, como futuramente conhecido, do

setor de propina da ODEBRECHT.

A atuação  de  ANDRÉ  LUIZ,  junto  a  VITOR  HUGO,  para  a  venda  de

CEPACs em favor da ODEBRECHT Realizações se deu com a  tramitação agilizada  do

projeto da ODEBRECHT, já que contava com o auxílio direto de um agente de dentro da

Caixa Econômica Federal, o qual lhe facilitava e agilizava a negociação direta entre o fundo e

a empresa.

Com a compra das CEPACs e o início das inaugurações e vendas do Projeto

PORTO ATLÂNTICO LESTE, começaram os primeiros pagamentos de propina a  ANDRÉ

LUIZ.

Com relação a propina paga no projeto PORTO ATLÂNTICO LESTE, é de se

observar, todo o valor acordado (R$ 1.500.000,00) foi efetivamente pago a ANDRÉ LUIZ,

conforme narram os executivos colaboradores RODRIGO MELO e PAUL ALTIT.

O pagamento de propina no PORTO ATLÂNTICO OESTE, contudo, em razão

de nenhum empreendimento ter sido lançado ou vendido em 2013, teve que ser adiantado a

ANDRÉ LUIZ.

PAUL ALTIT,  diretor-presidente  da  OR,  destaca  que,  mesmo  não  vendido

nenhum imóvel, optou-se por pagar uma parcela de propina a  ANDRÉ LUIZ, no valor de

aproximadamente R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais).

Este ‘adiantamento’, conforme descreve RODRIGO MELO, não foi entregue

diretamente a ANDRÉ LUIZ, mas sim, em espécie, em um hotel em São Paulo/SP, a pessoa

pela qual ANDRÉ LUIZ nutria confiança e que também era seu sócio, BERNARDO LUIZ

PALUDO SPERANDIO.

46 A ODEBRECHT Realizações comprou CEPACs do FII-PM no valor de R$ 100.000.000,00 (cem milhões de
reais) para o Projeto PORTO ATLÂNTICO LESTE e R$ 200.000.000,00 (duzentos milhões de reais) para o
Projeto PORTO ATLÂNTICO OESTE.
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ANDRÉ LUIZ,  em depoimento  espontâneo  à  10ª  Vara  Federal,  confirma o

pagamento de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), em espécie, em um hotel47.

Agindo assim,  ANDRÉ LUIZ DE SOUZA incorreu na prática do crime de

corrupção  passiva  (art.  317 do  CP),  quando  solicitou  e  recebeu vantagens  indevidas,  na

ordem de  R$ 2.500.000,00 (dois  milhões  e  quinhentos  mil  reais),  em razão  do cargo  de

terceiro na  CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (VITOR HUGO DOS SANTOS PINTO,

Gerente  Nacional de Fundos para o Setor Imobiliário – responsável pela administração da

carteira  administrada  do FGTS – e  vinculado à  Vice-Presidência  de Gestão  de Ativos  de

Terceiros da Caixa Econômica Federal.– VITER), o qual agia em favor e sob influência de

ANDRÉ LUIZ, agilizando o trâmite e influindo nas  decisões do Fundo de Investimento

Imobiliário Porto Maravilha (FII-PM, administrado pela Caixa Econômica Federal).

VITOR HUGO DOS SANTOS PINTO,  por  sua vez,  também  incorreu na

prática do crime de corrupção passiva (art. 317 do CP), quando recebeu vantagem indevida,

na  ordem de  US$ 400.000,00  (quatrocentos  mil  dólares),  em razão  do cargo  de  Gerente

Nacional de Fundos para o Setor Imobiliário, gerência vinculada à Vice-Presidência de Gestão

de Ativos de Terceiros da Caixa Econômica Federal.– VITER e que tinha potencial poder

decisório na gestão do Fundo de Investimento Imobiliário do Porto Maravilha (FII-PM).

Além disso,  VITOR HUGO DOS SANTOS PINTO,  com vontade livre  e

consciente, ocultou, por 1 (uma) vez, a localização e a movimentação de valores, na ordem

de  US$   400.000,00  (quatrocentos  mil  dólares  americanos), provenientes  diretamente  de

crime de corrupção passiva.

A  materialidade e  a  autoria dos  crimes  de  corrupção  passiva  estão

consubstanciadas nos depoimentos dos executivos da ODEBRECHT PAUL ELIE ALTIT48,

ANTÔNIO PESSOA DE SOUZA COUTO49 e RODRIGO COSTA MELO50, especificamente

nos Termos de Colaboração Premiada nº 11 (Paul Altit), nº 2 (Antônio Pessoa) e nº 1 (Rodrigo

Melo), homologados pelo Supremo Tribunal Federal, na Petição/STF nº 6.736. Além disso, os

47 “(…) a ORI precisaria adquirir ou permutar CEPACS para desenvolver as Torres Comerciais de seu projeto. O 
valor desse serviço foi de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais).”

48 Depoimento de PAUL ALTIT (Arquivos ‘TC 11 - parte 1 - Andre de Souza - Paul Altit’ e ‘TC 11 - parte 2 -
Andre de Souza - Paul Altit - UC’, disponíveis em ‘60 - Paul Altit\Video’).

49 Depoimento de ANTÔNIO PESSOA (Arquivo ‘TC - 02’, disponível em ‘10 - Antonio Pessoa\Video’).
50 Depoimento  de  RODRIGO  MELO  (Arquivos  ‘TC  -  01’  e  ‘TC  -  02’,  disponíveis  em  ‘74  -  Rodrigo

Melo\Video’).
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elementos  de  convicção  em  anexo  reforçam  as  condutas  ora  narradas,  em  especial:  a

demonstração do pagamento do restaurante51, em setembro de 2012, ocasião na qual Antônio

Pessoa e ANDRÉ LUIZ se reuniram e acertaram o valor da propina; a proposta de aquisição

dos  CEPACs  encaminhada  pela  ODEBRECH  à  CAIXA52 e  o  protocolo  de  intenções53

firmados  entre  a  CAIXA  Fundo  de  Investimentos  Imobiliários,  a  ASKELLA

EMPREENDIMENTO IMOBILIÁRIO S.A., a ODEBRECHET Realizações Imobiliárias S.A

e a PERFORMANCE PORTO REAL EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA e as

declarações espontâneas do denunciado oferecidas à 10ª Vara Federal, no bojo do Processo

30129-12.2017.4.01.3400, nas quais o acusado confirma o recebimento dos valores, ainda que

em valor diverso do apresentado pelos executivos da ODEBRECHT.

4. TIPIFICAÇÃO PENAL DAS CONDUTAS

Por todo o exposto, conclui-se que o acusado ANDRÉ LUIZ DE SOUZA, por

ter solicitado e recebido,  por 4 (quatro) vezes,  entre os anos de 2008 e 2013, vantagens

indevidas, em razão das funções no Comitê de Investimentos do FI-FGTS, no Grupo de Apoio

ao Conselho Curador (GAP) e no Conselho Curador (CC-FGTS), ou ainda em razão do cargo

de empregado da CEF, que agia em seu favor e sob sua influência, deve responder pelo delito

tipificado  no  art.  317  do  Código  Penal  (corrupção  passiva),  na  modalidade  de  concurso

material (art. 69 do CP). Da mesma forma, VITOR HUGO DOS SANTOS PINTO também

incorreu na prática do crime de corrupção passiva (art. 317 do CP), quando, por 1 (uma) vez,

recebeu vantagem indevida,  na ordem de US$ 400.000,00 (quatrocentos mil dólares),  em

razão do cargo de Gerente Nacional de Fundos para o Setor Imobiliário, gerência vinculada à

Vice-Presidência de Gestão de Ativos de Terceiros da Caixa Econômica Federal.– VITER e

que tinha potencial poder decisório na gestão do Fundo de Investimento Imobiliário do Porto

Maravilha (FII-PM).

51 Demonstração  do  pagamento  do  restaurante   (Arquivo  ‘anexo  2-A’,  disponível  em  ‘10  -  Antonio
Pessoa\Documentos’).

52 Proposta de aquisição dos CEPACs (Arquivo ‘Anexo 2B Proposta de parceria.Desenvolv.imob’, disponível em
‘74 - Rodrigo Melo\Documentos\prova corroboração anexo 2’).

53 Protocolo de intenções (Arquivo ‘Anexo 2C.Protocolo.CAIXA.FIIPM.Askella’,  disponível em ‘74 - Rodrigo
Melo\Documentos\prova corroboração anexo 2’).
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Vejamos o texto legal:

Art. 317 – Solicitar ou receber, para si ou para outrem, direta ou indiretamente,

ainda  que  fora  da  função  ou  antes  de  assumi-la,  mas  em  razão  dela,  vantagem

indevida, ou aceitar promessa de tal vantagem:

Pena – reclusão, de 2 (dois) a 12 (doze) anos, e multa.

ANDRÉ LUIZ DE SOUZA também deve responder, por 2 (duas) vezes, pelo

crime de tráfico de influência (art. 332 do Código Penal), em razão de ter recebido vantagem

indevida, a pretexto de influir em ato de funcionário da VITER, na Caixa Econômica Federal.

Veja-se o texto legal: 

Art. 332 – Solicitar, exigir, cobrar ou obter, para si ou para outrem, vantagem ou

promessa de vantagem, a pretexto de influir em ato praticado por funcionário público

no exercício da função:

Pena – reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, e multa.

Além disso,  ANDRÉ LUIZ DE SOUZA,  por ter ocultado,  por 26 (vinte e

seis) vezes, a localização e a movimentação de valores, na ordem de US$  8.723.345,71 (oito

milhões,  setecentos  e  vinte e  três  mil,  trezentos  e  quarenta e  cinco  dólares  americanos e

setenta e um centavos) provenientes diretamente de diversos crimes de corrupção passiva,

deve responder pela conduta típica prevista no art. 1º, V, da Lei nº 9.613/9854(lavagem de

capitais),  com a causa de aumento de pena estipulada no §4º ou na modalidade concurso

material (art. 69 do Código Penal), a depender do caso.  Além disso,  VITOR HUGO DOS

SANTOS PINTO, por ter ocultado, por 1 (uma) vez,  a localização e a movimentação de

valores, na ordem de US$  400.000,00 (quatrocentos mil dólares americanos), provenientes

diretamente de crime de corrupção passiva, deveresponder pela conduta típica prevista no art.

1º, V, da Lei nº 9.613/98

Confira-se:

54 Redação original da Lei nº 9.613/98.
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Art.  1º  Ocultar  ou  dissimular  a  natureza,  origem,  localização,  disposição,

movimentação  ou  propriedade  de bens,  direitos  ou  valores  provenientes,  direta  ou

indiretamente, de crime: 

V –  contra  a  Administração  Pública,  inclusive  a  exigência,  para  si  ou  para

outrem, direta ou indiretamente, de qualquer vantagem, como condição ou preço para

a prática ou omissão de atos administrativos; 

§ 4º A pena será aumentada de um a dois terços, nos casos previstos nos incisos

I a  VI do  caput deste  artigo,  se  o crime for  cometido de  forma habitual ou por

intermédio de organização criminosa. 

Ainda que o atual tipo penal não especifique mais quais infrações penais devam

ser antecedentes ao crime de lavagem de dinheiro, deve-se observar que, ao tempo dos fatos

(2009 a 2010), o crime antecedente da lavagem era o de corrupção passiva e tráfico de influência

(art.  317  e  art.  332  do  Código  Penal),  que  se  enquadra  na  definição  de  crime  contra  a

Administração Pública (tal com exigia o art. 1º, V, do texto então vigente da Lei nº 9.613/98).

Eis os crimes pelos quais devem ser processados e condenados os denunciados.

5. AUTORIA E MATERIALIDADE E PROVAS A SEREM PRODUZIDAS

Os fatos narrados na presente denúncia estão provados por meio de cópias dos

documentos  que  constam  no  Procedimento  Investigatório  Criminal  nº

1.16.000.002334/2017-59 e  no  Procedimento  Investigatório  Criminal  nº

1.16.000.001393/2017-18.

Em especial, a materialidade e a autoria dos crimes comprovam-se por meio

dos  seguintes  documentos,  que  se  encontram  devidamente  juntados  nos  autos  do

procedimento investigatório criminal que dão suporte a presente denúncia:

1. Termo de Colaboração Premiada de HENRIQUE VALLADARES e os

respectivos documentos comprobatórios (fl. 10);
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2. Termo de Colaboração Premiada de NEWTON LIMA e os respectivos

documentos comprobatórios (fl. 10);

3.  Termo  de  Colaboração  Premiada  de  FERNANDO  REIS  e  os

respectivos documentos comprobatórios (fl. 10);

4.  Termo  de  Colaboração  Premiada  de  PAUL  ALIET  ALTIT  e  os

respectivos documentos comprobatórios (fl. 10);

5. Termo de Colaboração Premiada de ANTÔNIO PESSOA DE SOUZA

COUTO e os respectivos documentos comprobatórios (fl. 10);

6. Termo de Colaboração Premiada de RODRIGO COSTA MELO e os

respectivos documentos comprobatórios (fl. 10);

7.  Termo  de  Colaboração  Premiada  de  BENEDICTO BARBOSA DA

SILVA JÚNIOR e os respectivos documentos comprobatórios (fl. 10);

12. Resolução FGTS nº 551, de 14 de dezembro de 2007 (fl. 100);

13. Resolução FGTS nº 599, de 25 de agosto de 2009 (fl. 101);

14. Resolução FGTS nº 618, de 15 de dezembro de 2009 (fl. 102);

15. Resolução FGTS nº 668, de 31 de agosto de 2011 (fl. 103);

8. Termo de Colaboração Premiada de FÁBIO FERREIRA CLETO (fl.

147);

9.Termo  de  declarações  de  ANDRÉ  LUIZ  DE  SOUZA,  juntado  no

Processo nº 30129-12.2017.4.01.3400 (fl. 203/ 208); 

10.  Nota  Técnica  nº  1879-2011  e  Nota  Técnica  nº  3023-2011,  da

Controladoria-Geral da União (fl. 209);

11. Relatório do terceiro trimestre de 2009 do Fundo de Investimento do

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FI-FGTS (fl. 209);

Além dos documentos  mencionados anteriormente,  os  quais  se solicita  que

sejam aproveitados no processo judicial, o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL requer que

sejam  os  denunciados  ANDRÉ  LUIZ  DE  SOUZA e  VITOR  HUGO  DOS  SANTOS

PINTO interrogados em juízo e que sejam ouvidas as seguintes testemunhas, por fato:
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FATO 1:  Henrique  Serrado  do  Prado  Valladares (diretor  da  ODEBRECHT

Energia  em  Salvador),  Rogério  Ibrahim (responsável  financeiro  da

ODEBRECHT  no  consórcio  SANTO  ANTÔNIO  S.A.),  Marcelo  Bahia

Odebrecht (ex-Presidente da ODEBRECHT) e Hilberto Silva (responsável pelo

setor de operações estruturadas da ODEBRECHT);

FATO  2:  Fernando  Luiz  Ayres  da  Cunha  Santos  Reis (presidente  da

ODEBRECHT AMBIENTAL), Newton de Lima Azevedo Júnior (consultor da

ODEBRECHT  AMBIENTAL)  e  Hilberto  Silva (responsável  pelo  setor  de

operações estruturadas da ODEBRECHT);

FATO  3: Benedicto  Barbosa  da  Silva  Júnior (presidente  da  Construtora

NORBERTO  ODEBRECHT),  Hilberto  Silva (responsável  pelo  setor  de

operações estruturadas da ODEBRECHT);

FATO  4:  Paul  Altit (presidente  da  ODEBRECHT  REALIZAÇÕES

IMOBILIÁRIAS)  e  Hilberto  Silva (responsável  pelo  setor  de  operações

estruturadas da ODEBRECHT); VITOR HUGO DOS SANTOS PINTO (área

da  VITER),  ROBERTO  MADOGLIO  e  FLÁVIO  ARAKAKI  (Todos  da

VITER

FATO  5:  Antônio  Pessoa  de  Souza  Couto (ex-diretor-superintendente  da

ODEBRECHT REALIZAÇÕES IMOBILIÁRIAS),  Paul Altit (presidente da

ODEBRECHT  REALIZAÇÕES  IMOBILIÁRIAS),  Rodrigo  Costa  Melo

(Colaborador na ODEBRECHT REALIZAÇÕES IMOBILIÁRIAS) e Hilberto

Silva (responsável  pelo  setor  de  operações  estruturadas  da  ODEBRECHT),

ROBERTO MADOGLIO (VITER) e FLÁVIO ARAKAKI (VITER)55

55 Os endereços serão indicados posteriormente.
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
Força-Tarefa Greenfield

6. DOS PEDIDOS

Por todo o exposto, o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL requer que seja

recebida a peça acusatória, seja o denunciado citado para responder por escrito à presente

denúncia,  na  forma  do  art.  396  do  CPP,  e,  ao  final,  seja  julgado  procedente  o  pedido

condenatório ora formulado pelo órgão acusador, com a justa condenação de ANDRÉ LUIZ

DE SOUZA e de VITOR HUGO DOS SANTOS PINTO, como incursos nas penas do art.

317 e do art. 1º da Lei 9.613/98, nos termos desta denúncia.

Por fim, também requer,  com base no artigo 387, IV, do Código de Processo

Penal, que  o Juízo fixe, como valor mínimo de reparação econômica e moral das vítimas

fundo FII-PM e fundo FI-FGTS e das carteiras administradas do FGTS, o valor total de

propina  pago  a  ANDRÉ LUIZ  e a VITOR HUGO.  Referido  valor  deve  ser  reajustado

(recomposição inflacionária e juros de mora/meta de rentabilidade mínima), pela SELIC, com

data retroativa a cada pagamento (naqueles em que houver) ou à aprovação de cada aporte

(naqueles pagamentos em que a data não é especificada), inclusive para pagamentos feitos em

moeda estrangeira  (após  a  devida  conversão,  utilizando-se  a  cotação  do  dia  de  início  da

execução penal,  nos termos do art.  686,  caput e  parágrafo único,  do Código de Processo

Penal).

Brasília, 22 de agosto de 2017.
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SARA MOREIRA DE SOUZA LEITE
Procuradora da República

ANSELMO HENRIQUE CORDEIRO LOPES
Procurador da República


